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CONSELHEIRO EDUARDO BITTENCOURT CARVALHO 
PRIMEIRA CÂMARA         SESSÃO: 09/11/10 

 
CONTAS ANUAIS 
 
105 TC-001862/026/08 
Prefeitura Municipal: Estância Balneária de Praia Grande. 
Exercício: 2008. 
Prefeito(s): Alberto Pereira Mourão. 
Advogado(s): Francisco Antonio Miranda Rodrigues, Janaína 
de Souza Cantarelli, Clayton Machado Valério da Silva e 
outros. 
Acompanha(m): TC-001862/126/08 e Expediente(s): TC-
029269/026/08, TC-035842/026/08, TC-040413/026/08, TC-
006100/026/09, TC-011604/026/09, TC-043082/026/09 e TC-
024220/026/10. 
Auditada por:    GDF-4 - DSF-I. 
Auditoria atual: GDF-4 - DSF-I. 
PEDIDO DE VISTA DO CONSELHEIRO ANTONIO ROQUE CITADINI 
 
 

Em apreciação, no processo em epígrafe, as 
contas anuais, atinentes ao exercício de 2.008, da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRAIA GRANDE. 

 
A conclusão do laudo de auditoria, elaborado 

pela 4ª Diretoria de Fiscalização, apresentou, em síntese, 
ressalvas aos seguintes aspectos: 

 
1. PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO FÍSICA – a auditoria detectou 

que a Lei de Diretrizes Orçamentárias, apesar de 
possuir anexo de Metas, não possui Anexo de Riscos; a 
Lei Orçamentária Anual não abrange todas as entidades 
públicas do Município; REALIZAÇÃO OPERACIONAL – A 
Prefeitura não apresentou as informações para análise 
da realização operacional (criação, expansão e 
aprimoramento da ação do governo), embora requisitado; 

2. ÍNDICE DE DESEMPENHO OPERACIONAL – a Prefeitura não 
apresentou a documentação para análise da política 
municipal na saúde; 

 

Estatísticas 
Vitais e Saúde 

Ano Município 
Reg. 
Gov. 

Estado 

Taxa de 
Mortalidade 

2008 17,08 16,50 12,56 



 2

Infantil (Por 
mil nascidos 
vivos) 

Taxa de 
Mortalidade na 
Infância (Por 
mil nascidos 
vivos) 

2008 20,70 18,88 14,56 

Taxa de 
Mortalidade da 
População entre 
15 e 34 Anos 
(Por cem mil 
habitantes nessa 
faixa etária) 

2008 134,22 136,89 120,75 

Taxa de 
Mortalidade da 
População de 60 
Anos e Mais (Por 
cem mil 
habitantes nessa 
faixa etária) 

2008 3.892,24 3.944,37 3.657,01 

Mães 
Adolescentes 
(com menos de 18 
anos) (Em %)  

2008 8,28 7,74 7,13 

 
 

 - não apresentou também a documentação necessária 
para análise do cumprimento das metas do ensino; 
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Rede 2005 2007 2007 2009 2005 2007 2007 2009
Rede

Municipal
Brasil

Rede
Privada
Brasil

Rede
Estadual
São Paulo

Rede
Estadual
Município
auditado

Rede
Município
auditado

Não informado

4,2

Existe política municipal específica para cumprimento da meta? Qual?

4,8 4,3 4,6 4,2 4,5 4,2 4,4

Anos iniciais do Ensino Fundamental Anos finais do Ensino Fundamental

ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - IDEB

IDEB Observado Metas IDEB Observado Metas

0

4,0

3,1

5,8

3,8

0

5,8

4,0

3,1

5,8

3,8

3,40

0

4,9

3,5

6,0

4,6

4,0

6,0

4,7

3,4

5,9

4,5

 
 

3. DÍVIDA ATIVA – o valor da dívida corresponde a 78% da 
receita líquida municipal; 

4. DESPESAS DO ENSINO – a aplicação no ensino 
correspondeu a 23,08% em relação às receitas de 
impostos quando o mínimo é de 25%; aplicação de 59,50% 
dos recursos do Fundeb com o magistério quando o 
mínimo é de 60%; não utilizou a totalidade dos 
recursos do Fundeb no primeiro trimestre do exercício 
seguinte; não foram prestadas informações sobre o 
saldo dos recursos do Fundef em 31/12/2007 no valor de 
R$18.637,22 em desacordo com o comunicado SDG 18/07, 
bem como sobre o saldo de R$ 1.442,24 em 31/12/08;  

5. RESULTADOS – a auditoria apurou déficit orçamentário 
de R$ 11.901.685,80, equivalente a 2,29% da receita 
arrecadada; a Prefeitura não adotou política de 
contenção de gasto não obrigatório, apesar de 
alertado; 

6. CONTRATOS – CONTRATOS DE PROGRAMA: a Prefeitura não 
apresentou a documentação requisitada para análise; a 
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Prefeitura também não apresentou a documentação 
requisitada sobre gerenciamento da folha de pagamento; 

7. LIVROS E REGISTROS – não foram apresentados os livros 
fiscais; 

8. ATENDIMENTO À LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL – A 
auditoria apurou que o município despendeu em 
concessão de garantias 24,91% da receita corrente 
líquida quando o limite é de 22% conforme estabelecido 
pelo artigo 9º da Resolução nº 43 do Senado; 

9. RESTRIÇÕES DE ÚLTIMO ANO DE MANDATO – DESPESAS COM 
PUBLICIDADE E PROPAGANDA: a Prefeitura não apresentou 
a documentação requisitada pela auditoria; 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA DE BENS E VALORES: a Prefeitura 
não apresentou a documentação requisitada pela 
auditoria 

10. DENÚNCIAS/REPRESENTAÇÕES/EXPEDIENTES: Expediente TC-
029269/026/08: o senhor Reinaldo Moreira Bruno, 
Secretário Geral de Gabinete da Prefeitura Municipal 
de Praia Grande encaminhou ata de audiência pública 
referente ao 2º trimestre de 2008, realizada junto à 
comissão de Saúde e Assistência Social. O Expediente 
serviu de subsídio para a análise das contas; 
Expediente TC-040413/026/08: o senhor Reinaldo Moreira 
Bruno, Secretário Geral de Gabinete da Prefeitura 
Municipal de Praia Grande encaminhou ata de audiência 
pública referente ao 2º trimestre de 2008, realizada 
junto à comissão de Saúde e Assistência Social. O 
Expediente serviu de subsídio para a análise das 
contas; Expediente TC-035842/026/08: o senhor Franz 
Josef Hildinger comunicou a ocorrência de possíveis 
irregularidades cometidas pelo Executivo de Praia 
Grande, acerca dos gastos com o projeto “Palácio das 
Artes”. O Expediente serviu de subsídio para a análise 
das contas. A matéria foi tratada no próprio 
expediente, concluindo a auditoria que a Prefeitura 
efetuou gastos no valor de R$ 6.682.842,61, abrangendo 
a aquisição de equipamentos, instalações, aluguel e 
show inaugural. O órgão de instrução requisitou as 
cópias dos contratos e não foi atendido. Quanto ao 
custo benefício dos gastos com aluguel do imóvel 
firmado em 29/02/08, no valor de R$ 50.191,04 mensais, 
por um período de 5 anos, entendeu a auditoria que não 
restou claro sua economicidade, já que a Prefeitura 
poderia ter utilizado imóvel público, ainda que 
levasse mais tempo, completando que a Prefeitura 
sequer cobrou a dívida ativa do locador de 
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R$12.933,16, referente aos exercício de 2006 e 2007.; 
Expediente TC-011604/026/09: a Doutora Karina Mori, 
Promotora de Justiça de Praia Grande solicitou 
informações acerca de eventuais procedimentos da Casa, 
versando sobre falta de controle de estoque e eventual 
desvio de insumos do almoxarifado da Secretaria de 
Promoção Social do Município. O Expediente serviu de 
subsídio para a análise das contas e a auditoria ao 
inspecionar o referido almoxarifado constatou a sua 
regularidade Expediente TC-006100/026/09: a senhora 
Mary Clark Craig comunicou a ocorrência de possíveis 
irregularidades cometidas pelo Executivo de Praia 
Grande, quanto ao eventual descumprimento da ordem de 
pagamento de precatórios. O Expediente serviu de 
subsídio para a análise das contas, e o assunto 
encontra-se instruído no próprio Expediente, sendo que 
a auditoria ao analisar os procedimentos de pagamentos 
de precatórios constatou a sua regularidade; 
Expediente TC-24220/026/10 – O Doutor Venicio Salles, 
Desembargador Coordenador da Diretoria de Execução de 
Precatórios, do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, solicita informações sobre a aprovação ou 
rejeição das contas da Prefeitura de Praia Grande, no 
que afeta aos pagamentos de precatórios relativos aos 
anos de 2008 e 2009, bem como seja fornecido o 
montante integral da mora judicial acumulada até 2009; 
Expediente TC-43082/026/09 – O Ministério Público do 
Estado de São Paulo solicita informações sobre 
possíveis atos de improbidade administrativa na 
Prefeitura Municipal de Praia Grande, relativos aos 
gastos com reforma e aluguéis de imóvel relacionados 
ao “Palácio das Artes”. 

 
A Autoridade responsável, notificada 

regularmente, ofereceu esclarecimentos em face do conteúdo 
do relatório de Auditoria. 

 
A Secretaria-Diretoria Geral manifestou-se, a 

partir da análise da peça justificatória, em confronto com 
o conteúdo do relatório e demais elementos que integram a 
instrução processual, no sentido da emissão de Parecer 
desfavorável. 

 
Em 01/09/2010, o interessado ingressou com 

memoriais, objetivando demonstrar a real aplicação no 
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ensino, por meio de novos documentos e informações 
encontradas no setor educacional. 

 
Levando em consideração apenas os pontos não 

abordados em petições anteriores, requer o peticionário, em 
suma, a reintegração das seguintes despesas inscritas em 
restos a pagar, excluídas do ensino: 

 
- R$319.976,08, no tocante ao cartão 

alimentação para uso dos funcionários da Secretaria da 
Educação, valor que foi disponibilizado nos meses de 
novembro e dezembro de 2008; 

 - R$460.825,01, referentes aos serviços 
executados na 3ª medição complementar das obras de 
ampliação da Escola Municipal Juliana Arias R. de Oliveira, 
realizada em dezembro/08;  

- R$425.907,54, relativos aos serviços da 2ª 
medição complementar nas obras de ampliação da Escola 
Municipal Maria dos Remédios C. Milan, realizada em 
dezembro/08; 

- R$595.196,00 - dispêndios com equipamentos de 
informática para ambientes de aprendizagem entregues em 
2008, entretanto, no momento da incorporação dos bens ao 
Patrimônio, verificou-se que os equipamentos, bem como os 
respectivos valores unitários não foram identificados nas 
notas fiscais, o que levou a Prefeitura a solicitar à 
empresa documento com a descrição dos itens; 

- R$668.662,06 - referentes aos serviços 
executados da 5ª medição nas obras da Construção da Unidade 
de Educação Infantil Boqueirão, realizada em dezembro/08; 

 
- R$296.137,62 - pagamentos referentes à 

execução de acessos óticos e instalação de sistemas de 
supervisão de câmeras e alarmes nas unidades do ensino, 
ocorridos em dezembro de 2008;  

 
Requer, também, seja integrado ao cálculo os 

dispêndios proporcionais, realizados no exercício de 2008, 
com a coleta de lixo nas unidades escolares da Prefeitura, 
indicando que foi gasto o montante de R$ 837.858,46. 

 
Concluiu o responsável que foram destinados ao 

ensino 25,69% das receitas de impostos e transferências a 
esse título. 
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É conveniente descrever, em resumo, o 
comportamento da Administração, no que concerne à condução 
dos setores e segmentos fundamentais de gestão, assim como 
os principais indicadores econômico-financeiros: 
 

1. Em prol da manutenção e do desenvolvimento do 
Ensino, a Administração despendeu, após ajustes, 
25,13% da receita oriunda de impostos. 

2. A título de valorização do Magistério, a 
Prefeitura aplicou, após ajustes, 60,03% da 
Receita do FUNDEB. 

3. A aplicação dos recursos do FUNDEB atingiu, após 
ajustes, 97,44% dos valores recebidos; 

4. Houve empenhamento e pagamento parcial no primeiro 
trimestre de 2009 da parcela diferida do Fundeb; 

5. Em favor do desenvolvimento dos Programas e Ações 
de Saúde, a Administração aplicou 15,97% do 
Produto da Arrecadação de Impostos Diretos e 
Transferências Constitucionais. 

6. A despesa com Pessoal e Reflexos, da ordem de 
35,60% da Receita Corrente Líquida, manteve-se 
dentro dos limites impostos pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

7. O resultado da execução orçamentária evidencia 
déficit de R$11.901.685,80, equivalente a 2,29% da 
Receita Arrecadada. 

8. O resultado financeiro do exercício anterior 
evidencia superávit de R$45.207.931,57, e no 
exercício, o superávit foi de R$28.349.531,45. 

9. O resultado econômico, no exercício em exame, 
alcançou o montante de R$4.536.004,84. 

10. O resultado Patrimonial foi positivo em 
R$579.649.276,10. 

11. A dívida consolidada líquida do exercício 
examinado alcançou o montante de R$ 48.921.899,45, 
equivalente a 9,84% da receita corrente líquida, 
enquanto que no exercício anterior essa dívida 
representou 13,57% dessa mesma receita. 

12. Quanto ao pagamento dos precatórios, a 
municipalidade quitou valor superior ao mínimo a 
que estava obrigada no exercício; 

13. Não foram constatados pagamentos a maior aos 

Agentes Políticos  Prefeito, Vice-Prefeito e 
Secretários. 

 



 8

Os autos integraram a pauta da Sessão de 
28/09/10, resultando a apreciação da matéria adiada em 
virtude do pedido de vista do eminente Conselheiro Antonio 
Roque Citadini. 

 
É o relatório. 

 
Ala. 
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VOTO PROFERIDO NA SESSÃO DE SESSÃO: 28/09/10 

 
 
 

Contas anuais, pertinentes ao exercício de 
2.008, da PREFEITURA MUNICIPAL DE PRAIA GRANDE. 

 
Os autos revelaram que o Município promoveu os 

seguintes investimentos: 
 

 EFETIVADO ESTABELECIDO 
Ensino (Constituição Federal, 
artigo 212) 

25,13% Mínimo = 25% 

Despesas com Profissionais do 
Magistério (ADCT da 
Constituição Federal, artigo 
60, XII) 

60,03% Mínimo = 60% 

Utilização dos recursos do 
Fundeb (artigo 21, §2°, da Lei 
Federal nº 11.494/07) 

97,44% Mínimo = 95% 
no exercício 
e 5% no 1º 
trimestre 
seguinte 

Saúde (ADCT da Constituição 
Federal, artigo 77, III 

15,97% Mínimo = 15% 

Despesas com pessoal (Lei de 
Responsabilidade Fiscal, 
artigo 20, III, “b”) 

35,60% Máximo = 54% 

 
Nota-se acima que os principais indicadores 

como as aplicações mínimas de recursos no ensino e na 
saúde, bem como a observância do limite máximo, para os 
gastos com pessoal, estiveram em consonância com os 
dispositivos constitucionais e infraconstitucionais que 
disciplinam as matérias envolvidas. 

 
Em face das considerações levadas a efeito pela 

equipe de auditoria, especialmente em relação às exclusões 
de despesas que compuseram os investimentos no ensino, a 
autoridade responsável apresentou argumentações 
complementares a fls. 133/149 dos autos, com o intuito de 
reintegrá-las ao cálculo, solicitando, também, a integração 
de outras despesas antes não consideradas, objetivando 
demonstrar que houve atendimento ao citado comando 
constitucional. 
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Analisando todos os pontos abordados, vejo que 
alguns merecem acolhimento, ao passo que outros não, porque 
esbarram em firme jurisprudência desta Corte, que, em 
síntese, são os seguintes: 

 
Acolhe-se a proposta de exclusão pela defesa, 

de R$14.167.969,16, do cálculo dos 25%, pois se refere a 
despesas realizadas com recursos adicionais, provenientes, 
principalmente, de convênios, que não deveriam, de fato, 
ter sido computadas nos cálculos pela auditoria da Casa. 

 
O montante de R$15.430.325,92, retido ao 

Fundeb, o qual não foi considerado no cômputo do ensino 
pela equipe de auditoria da Casa deve ser incorporado ao 
cálculo, conforme pleiteado pela defesa. 

 
Importante destacar, em relação aos recursos do 

Fundeb, que o Município auferiu de receitas o valor de 
R$75.369.833,54, incluindo os rendimentos de aplicações 
financeiras, contribuindo ao fundo com R$15.430.325,92, 
portanto, trata-se de Município que percebeu recursos 
adicionais, o que chamamos de “plus”. 

 
Com relação aos restos a pagar de R$ 

6.460.770,69, excluídos pela equipe de auditoria, parte 
deve ser desconsiderada, conforme especificado no quadro 
abaixo, haja vista pertencer a recursos vinculados, como, 
por exemplo, aqueles que tiveram como fonte de recurso o 
QESE, pena de excluir despesa não computada anteriormente, 
por não se originar de recursos de impostos. 

 
Os restos a pagar não processados, mesmo que 

amparados financeiramente, não integram o cálculo da 
educação, por questão lógica, há muito consolidada na 
Corte, que não se baliza no mero amparo de caixa ao final 
do exercício financeiro. Apenas as despesas empenhadas e, 
posteriormente, liquidadas até o encerramento do exercício 
é que podem ser consideradas, porque, de fato, tal 
providência, o processamento da despesa, é que traz 
benefício concreto à educação. 

 
É nesse sentido que vem decidindo esta Corte, 

conforme exemplificado nos TC’s-002280/026/07, 
002208/026/07 e 002479/026/07, que cuidaram das contas do 
exercício de 2007, da Prefeitura Municipal de Jacupiranga, 
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da Prefeitura Municipal de Assis e da Prefeitura Municipal 
de Mogi das Cruzes, respectivamente. 

 
O trecho do voto proferido na sessão de 

10/11/09 desta C. Primeira Câmara, que cuidou da análise 
das contas de 2007, da Prefeitura Municipal de Mogi das 
Cruzes, bem se assemelha à situação dos presentes autos, 
verbis: 

“... 
Os restos a pagar de 2007 não 

processados até 31/12/07 não podem integrar o 
cômputo dos 25%, independentemente de haver ou 
não disponibilidade financeira, consoante firme 
jurisprudência da Corte. 

É evidente que só as despesas 
empenhadas e liquidadas até aquela data, qual 
seja, o último dia do exercício, é que podem 
ser consideradas no investimento do ensino, 
pois é dessa forma que estão, em tese, 
beneficiando a educação dentro do exercício em 
que ocorre a prestação do serviço ou a entrega 
do material....” 

 
Não me animo, porém, por razões evidentes, com 

relação à pleiteada inclusão da quantia de R$1.368.141,98, 
despendida no exercício em exame, com parcelamento do INSS, 
relativo a contribuições proporcionais dos servidores da 
educação, não considerada, conforme alegado, 
orçamentariamente à época tão distante (1974 a 1980 e 1987 
a 1996). 

 
É o caso, também, das despesas com parcelamento 

do Pasep, não permitindo a inclusão de R$ 532.246,45, valor 
que seria proporcional ao pessoal do setor educacional, que 
conforme a defesa, não foi considerado nas despesas 
relativas aos exercícios de 2000 a 2002. 

 
Assiste razão ao interessado, contudo, quando 

requer sejam computadas as seguintes despesas, que 
comprovadamente foram processadas no exercício de que se 
cuida, consoante demonstrado no relatório e que agora 
reproduzo: 

 
1) R$319.976,08, relativos ao cartão 

alimentação disponibilizados nos meses de novembro e 
dezembro de 2008; 
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2) R$$460.825,01, R$425.907,54 e R$668.662,06, 

referentes às medições efetivadas em dezembro de 2008 em 
obras das unidades escolares municipais; 

 
3) R$595.196,00, relativos a equipamentos de 

informática entregues em dezembro de 2008; 
 
4) R$296.137,62, referentes aos serviços de 

execução de acessos óticos e instalação de sistemas de 
supervisão de câmeras e alarmes nas unidades do ensino 
realizados em dezembro de 2008. 

 
Da mesma forma, devem integrar os cálculos do 

ensino os dispêndios proporcionais com a coleta de lixo nas 
escolas, no valor de R$ 837.858,46, por serem gastos com 
limpeza, asseio e conservação de prédios escolares do 
ensino. 

 
Tendo em vista o exposto, o investimento no 

ensino atingiu o equivalente a 25,13% da receita de 
impostos e transferências constitucionais, conforme 
resumido no quadro abaixo: 
1 Despesas empenhadas com recursos 

próprios (fl. 136) 
 

R$ 
74.363.594,82 

2 (-) exclusões de restos a pagar não 
processados relativos ao ensino básico 
(fundamental e infantil) (fls. 144/171 
do anexo I e documento nº 02 juntado 
pela defesa)  

 
 
 

R$ 
4.688.315,80 

3 (-) restos a pagar cancelados até 
31/01/09 (fls. 172/173 do anexo I) 

 
R$ 684.380,91 

4 (+) dispêndios com despesas 
processadas até 31/12/08 demonstradas 
nos memoriais de fls. 157/169 dos 
autos, antes não consideradas no 
ensino 

 
 
 

R$2.766.704,31 

5 (+) dispêndios proporcionais com a 
coleta de lixo nas escolas  

 
R$ 837.858,46 

6 (=) aplicação efetiva no ensino em 
31/12/08 

R$ 
72.595.460,88 

7 (/) receitas de impostos e 
transferências de impostos (fl. 29) 

 
R$ 

288.769.809,83 
8 Percentual aplicado no ensino 31/12/08 25,13% 
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Com relação aos gastos com o pessoal do 

magistério com recursos do Fundeb, a auditoria teria 
apurado uma aplicação de 59,50%, em face de glosa efetivada 
em restos a pagar no valor de R$401.045,84. 

 
Entretanto, analisando a documentação, o valor 

correto, inscrito em restos a pagar, não é o apurado pela 
auditoria, mas o valor de R$343.927,50. Por serem restos a 
pagar liquidados com encargos patronais da folha de 
pagamento de dezembro/08 não devem ser excluídos, 
evidentemente. 

 
Portanto, o valor a ser considerado na 

aplicação do magistério é de R$45.244.407,68, equivalente a 
60,03% dos recursos do Fundeb, atendendo, pois, ao artigo 
60, XII do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, da Constituição Federal. 

 
Por fim, o dispêndio durante o exercício de 

2008, com os recursos do Fundeb, atingiu a cifra de R$ 
73.440.399,78, equivalente a 97,44% desses recursos. 

 
Relativamente ao saldo da parcela diferida do 

Fundeb, deve a origem providenciar a sua utilização, sem 
prejuízo da aplicação dos recursos que vier a receber desse 
fundo. 

 
No tocante às peças contábeis, o exame 

demonstrou que a Administração perseguiu uma situação de 
equilíbrio sob os focos orçamentário e financeiro. 

 
A execução orçamentária embora deficitária, da 

ordem de 2,29% da receita arrecadada, foi totalmente 
amparada pelo superávit financeiro proveniente do exercício 
anterior, valor suficiente para repercutir nos sistemas 
financeiro, econômico e patrimonial, gerando resultados 
satisfatórios. 

 
Nesse diapasão, destaca-se a redução da dívida 

consolidada líquida. 
 

Sob o aspecto fiscal, o laudo de auditoria 
constatou que a Prefeitura cumpriu as determinações 
contidas no artigo 42, da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
uma vez que havia disponibilidade de caixa suficiente para 
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cobertura das despesas inscritas em restos a pagar em 
31/12/08. 

 
Em relação ao parágrafo único, do artigo 21, da 

Lei de Responsabilidade Fiscal, observou-se uma redução nas 
despesas de pessoal da ordem de 3,83%, dando atendimento ao 
dispositivo legal em comento. 

 
A Prefeitura efetuou os recolhimentos dos 

encargos sociais e os repasses dos duodécimos à Câmara 
Municipal ocorreram regularmente, de acordo com o 
dispositivo constitucional pertinente. 

 
No capítulo contratos, a auditoria apontou que 

a Prefeitura não apresentou a documentação requisitada, 
referente ao item Contrato de Programas e o de 
Gerenciamento de Folha de Pagamentos. 

 
Sobre isso, a defesa anunciou que tomará as 

devidas providências no sentido de regularizar a situação. 
 
Pelo não atendimento da requisição da 

auditoria, deve o órgão de instrução efetuar nova 
requisição dos referidos contratos, para tratar em autos 
específicos, nos termos das Instruções deste Tribunal, 
juntando ao novo processo cópia das requisições não 
atendidas, sem prejuízo de informar o ocorrido no relatório 
a ser produzido, uma vez que o fato ocorreu na gestão que 
se iniciou no exercício de 2009. 

 
Não foram, também, atendidas as requisições da 

auditoria para análise de aspectos operacionais (criação, 
expansão e aprimoramento da ação do governo), no item 
Planejamento; cumprimento das metas do ensino, no item 
Índice de Desempenho Operacional; e para análise da 
utilização dos recursos do Fundef que apresentaram saldo em 
31/12/07 e 31/12/08. 

 
Não foram apresentados, ainda, os livros 

fiscais à auditoria, os processos de despesas com 
publicidade e propaganda e a documentação para verificar a 
distribuição gratuita de bens e valores. 

 
Devido ao fato de não ter sido possível a 

análise das despesas com publicidade e propaganda, bem como 
a distribuição gratuita de bens e valores, as matérias 
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deverão ser analisadas em processos apartados, juntando, 
também, neste caso, aos novos processos, cópia das 
requisições não atendidas, sem prejuízo de informar esse 
fato no relatório a ser produzido. 

 
Quanto aos gastos referentes ao “Palácio das 

Artes”, no montante de R$ 6.682.842,61, abrangendo a 
aquisição de equipamentos, instalações e aluguel, a 
auditoria embora tenha requisitado os contratos envolvendo 
a execução da obra para análise, mais uma vez, não foi 
atendida. 

 
Já o contrato de aluguel do imóvel firmado no 

exercício, segundo o órgão de instrução, não restou claro 
sua economicidade. 

 
Por outro lado, o defendente nada alegou sobre 

a matéria. 
 
Sendo assim, proponho que o assunto seja 

tratado de forma autônoma, devendo, preliminarmente, a 
auditoria requisitar novamente a documentação para 
instruir. A instrução deverá segregar os contratos 
envolvidos, inclusive o de aluguel e os respectivos 
processos licitatórios e de dispensa ou inexigibilidade de 
licitação, se for o caso, ou ainda as despesas relacionadas 
à implantação do “Palácio das Artes”. 

 
Registre-se a gravidade da omissão da 

autoridade em não atender requisição da auditoria, 
impossibilitando o livre exercício da fiscalização, o que é 
inconcebível num estado democrático de direito. 
Considerando, porém, que o desrespeito ocorreu no exercício 
seguinte ao ora examinado, reflexo nestas contas não pode 
haver. 

 
É certo, contudo, que as deliberadas omissões 

serão devidamente analisadas nos autos apartados acima 
referidos. 

 
Sob outro prisma, no que tange à educação e a 

despeito do cumprimento dos limites mínimos da área, o 
exame do desempenho do sistema de ensino público no 
Município, conforme o quadro do IDEB, mostra que a 
Administração Pública, tanto para os anos iniciais do 
ensino fundamental como para os finais, atingiu as metas do 
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IDEB, situando-se aquém do desempenho do sistema privado de 
ensino. 

 
Reforça a necessidade de aumentar investimentos 

no setor, devendo o executivo implementar medidas para 
melhorar o desempenho do ensino, visando aperfeiçoar a 
formação de capital humano o que, consequentemente, irá 
influenciar a própria qualidade de vida da população. 

 
Outro aspecto a ser destacado refere-se à 

atuação qualitativa da Administração em outra área de vital 
importância dos Municípios Brasileiros, que é a saúde. 

 
Quanto ao desempenho operacional do Município, 

a despeito do cumprimento dos limites mínimos de gastos 
nessa área, conforme quadro da Fundação SEADE, a análise da 
situação da saúde pública no Município indica a necessidade 
de correções. 

 
Analisando os índices obtidos, infere-se que os 

relativos às taxas de mortalidade infantil e de mortalidade 
na infância, além do índice de mães adolescentes destoam 
dos demais obtidos pelo Município. Referidos índices 
encontram-se acima da média estadual, além da própria média 
da Região. 

 
Já os índices relativos às taxas de mortalidade 

da população jovem e da senil encontram-se acima da media 
estadual. 

 
Necessário salientar, quanto a esses índices, 

que a média do Estado e, mormente, da Região em que está 
localizado o Município devem ser tomadas como referência 
para o balizamento das políticas públicas da Administração 
Pública. 

 
Ainda neste espírito, frise-se que o limite 

constitucional de 15% de gastos em saúde corresponde ao 
mínimo aceitável e, de modo algum, a meta a definir as 
ações da Gestão. Deve, antes, o Executivo Municipal se 
orientar por indicadores que revelem o verdadeiro estado da 
saúde pública no Município. 

 
No mérito, o meu VOTO é no sentido da emissão 

de Parecer FAVORÁVEL à aprovação das contas anuais, 
atinentes ao exercício de 2.008, da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
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PRAIA GRANDE, ressalvando os atos pendentes de apreciação 
por este Tribunal. 

 
Determino, à margem do Parecer, a expedição de 

ofício, dirigido ao órgão de origem, transmitindo-se-lhe 
recomendação para adoção de providências para sanear as 
impropriedades evidenciadas, especialmente, para que 
aplique a totalidade da parcela diferida do Fundeb e para 
que dê pleno atendimento às requisições da equipe de 
auditoria deste Tribunal. 

 
Deve, ainda, constar no ofício recomendação 

para que o Município envide maiores esforços para melhorar 
os índices referentes às taxas de mortalidade infantil e na 
infância, da população jovem e idosa e do índice de mães 
adolescentes. 

 
Oficie-se a Doutora Karina Mori, Promotora de 

Justiça de Praia Grande, em face do Expediente TC-
011604/026/09, juntando-se cópia de fls. 21, 46/48 e 56/58 
dos presentes autos. 

 
Oficie-se ao Doutor Venício Salles, 

Desembargador Coordenador da Diretoria de Execução de 
Precatórios, do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
em face do Expediente TC-24220/026/10, juntando-se cópia de 
fls. 21, 33/34, 54/56 dos presentes autos, bem como do 
relatório e voto. 

 
Oficie-se ao Ministério Público do Estado de 

São Paulo em face do Expediente TC-43082/026/09, juntando-
se cópia de fls. 29/67, do Expediente TC-35842/026/08, bem 
como do relatório e voto. 

 
Determino, também, a formação de autos 

específicos distintos para: 
1) tratar do contrato de programa citado no 

item 5.5 do laudo de auditoria e do de gerenciamento de 
folha de pagamento no item 5.6. 

2) para análise das despesas com publicidade e 
propaganda e da distribuição gratuita de bens e valores. 

 
Proponho a tramitação autônoma dos gastos 

envolvendo a implantação do “Palácio das Artes”, devendo a 
auditoria, preliminarmente, requisitar novamente a 
documentação para instruir. 
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Os Expedientes TC-35842/026/08 e TC-

43082/026/09 deverão ser desvinculados dos presentes autos 
e passar a acompanhar o processo que irá tratar dos gastos 
de implantação do “Palácio das Artes”. 

 
 
 
 

EDUARDO BITTENCOURT CARVALHO 
CONSELHEIRO 

 
Ala. 
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PRIMEIRA CÂMARA    SESSÃO: 09/11/10 
ITEM: 105      TC-001862/026/08 

 
 
 
 

Contas anuais, exercício de 2.008, da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRAIA GRANDE. 

 
Os autos integraram a pauta da Sessão de 

28/09/10, resultando a apreciação da matéria adiada em 
virtude do pedido de vista do eminente Conselheiro Antonio 
Roque Citadini, após voto proferido no sentido da emissão 
de Parecer FAVORÁVEL à aprovação das contas anuais, com 
recomendações e formação de autos apartados. 
 
 
 
 

EDUARDO BITTENCOURT CARVALHO 
CONSELHEIRO 

 


